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1. OBJETO
Execução de serviços de Supervisão Técnica e Apoio à Fiscalização das obras de construção da Barragem de Aproveitamento Múltiplo de Jequitaí I, a ser executada em CCR - Concreto Compactado a Rolo, localizada no município de Jequitaí, no estado de Minas Gerais.

2. LOCALIZAÇÃO E ACESSO AO PROJETO
O rio Jequitaí nasce na Serra do Espinhaço, a qual constitui o limite oriental da bacia, com altitudes que chegam a ultrapassar 1.200 m. Desenvolvendo-se paralelamente à Serra do Espinhaço encontra-se a Serra do Cabral, a qual penetra a bacia no sentido Sul-Norte. O limite ocidental da bacia é o rio São Francisco, do qual o rio Jequitaí é afluente de sua margem direita.

O sistema rodoviário federal que serve a região é composto pelas rodovias BR-365, BR-135 e BR-496, que conformam um triângulo em torno da bacia. 

A rodovia BR-365 corta a bacia no sentido Sul/Nordeste, interligando as cidades de Pirapora e Montes Claros, passando próximo às sedes municipais de Claro dos Poções, Lagoa dos Patos e Jequitaí. Esta BR funciona como meio de comunicação da região, pois liga a bacia aos principais mercados regionais, a Brasília e ao Centro-Oeste do país. O acesso poderá ser feito inclusive pela estrada vicinal MG-208 que liga as BR-365 e BR-135, passando pelos municípios de Francisco Dumont e Jequitaí.

A cidade mais próxima do barramento é Jequitaí que está localizada a 90km de Montes Claros e a 77km de Pirapora, pela rodovia federal BR-365, que pode ser considerada o principal eixo de acesso ao local da barragem Jequitaí I.

A rodovia BR-135, situada a leste do reservatório de Jequitaí I, corta a região no sentido Norte/Sul. Interliga a cidade de Montes Claros à rodovia BR-040 (Brasília – Belo Horizonte – Rio de Janeiro) nas proximidades de Paraopeba. 

A rodovia BR-496, situada a sudoeste da região e com direção Noroeste/Sudeste, interliga as cidades de Pirapora e Corinto, passando próximo a Várzea da Palma.

A área atingida diretamente pela barragem e lago da Barragem de Aproveitamento Múltiplo de Jequitaí I abrange terras dos municípios de Jequitaí, Claro dos Poções, Francisco Dumont e Engenheiro Navarro.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A Consultora desenvolverá, no local de execução da obra, os serviços descritos neste item, para todos os Contratos referentes à implantação da Barragem de Jequitaí I. Indica-se a seguir o conjunto das principais atividades a serem executadas pela equipe técnica para a Supervisão e Apoio à Fiscalização das Obras. 

3.2. Principais atividades:

3.2.1. Técnico-Administrativa:

a) Articular as ações da Supervisão e Apoio a Fiscalização das Obras com os setores técnicos da Codevasf,

b) Verificar e acompanhar a regularidade da empresa com a contratação dos funcionários, perante o Ministério do Trabalho e Previdência Social;

c) Verificar e acompanhar a regularidade da empresa com a segurança do trabalho, quanto a distribuição, treinamento e uso de EPI’s;

d) Representar a Consultora no local da obra;

e) Orientar, indicando à Construtora os locais das jazidas de onde serão retirados os materiais para a construção das obras, registrando e comunicando à Fiscalização sobre as distâncias dos locais onde serão utilizados;

f) Exigir da Construtora a manutenção e conservação das instalações permanentes, provisórias e do Canteiro de Obras, o cumprimento das Normas Técnicas de Construção e Montagem, a adoção de medidas de segurança e higiene no trabalho, a disciplina, vigilância, limpeza e iluminação dos locais de trabalho e adjacências;

g) Exigir da Construtora o atendimento ao controle ambiental de obras, dos dispositivos previstos nos termos de licenciamento ambiental, produzindo relatórios para a comprovação do atendimento aos condicionantes da Licença de Instalação, para a instrução do Licenciamento de Operação;

h) Coordenar os trabalhos de campo quanto aos suprimentos e a programação das etapas de construção;

i) Mobilizar, em caráter eventual ou quando solicitado pela Codevasf, técnicos especializados para o cumprimento de determinadas tarefas relacionadas com a execução das obras;

j) Supervisionar a montagem e operação dos laboratórios de tecnologias de solo e concreto da obra;

k) Preparar e manter no canteiro de obras o Livro de Ocorrências, para registro dos fatos diários;

l) Arquivar a documentação de fiscalização a ser repassada à Codevasf na conclusão dos serviços;

m) Realizar filmagens periódicas da obra, com destaque para os fatos e ações especiais;

n) Elaborar os Relatórios de Andamento, acompanhado de fotografias digitais (mensalmente);

o) Elaborar os Relatórios Parciais e Específicos sobre a evolução das obras ou referentes a problemas que venham a surgir durante o andamento dos serviços, de acordo com as solicitações da Fiscalização da Codevasf;

p) Elaborar o Relatório Final.

3.2.2. Planejamento e Programação:

a) Analisar, elaborar e atualizar o Plano de Execução da Implantação das Obras;

b) Analisar, revisar e atualizar o Programa de Trabalho apresentado pela construtora;

c) Operar o sistema de registro de informações básicas referentes à implantação das obras;

d) Acompanhar as medidas de atendimento às questões de meio ambiente;

e) Exercer a supervisão técnica de construção, com verificação da estocagem e montagem dos equipamentos e controle de manuseio de materiais e equipamentos, notadamente daqueles adquiridos pela Codevasf, com observância das normas de segurança aplicáveis;

f) Verificar os problemas específicos da construção e métodos construtivos;

g) Verificar o plano de escavação de materiais de 1ª, 2ª e 3ª categorias e em jazidas;

h) Verificar a existência de jazidas e material de empréstimo adequado, indicadas no projeto, e eventualmente, a identificação de outras mais favoráveis;

i) Verificar os quantitativos dos serviços de movimento de terra e outros, com identificação e cubagem das jazidas, indicando, inclusive, a origem e o destino dos materiais.

j) Observar a existência de autorizações quando da realização de serviços de supressão de vegetação e de licenças de extração mineral (jazidas) das áreas que não estejam inseridas na poligonal do projeto. 

3.2.3. Serviços de Campo:

a) Executar trabalhos de campo e laboratório (topografia, geotecnia, ensaios de solos, de materiais, de concretos, etc.), envolvendo:

1. Controle tecnológico dos concretos;

2. Controle geométrico - acompanhamento das atividades relativas aos trabalhos topográficos necessários para:
· Elaboração das notas de serviço;

· Cumprimento das condições geométricas estabelecidas nos projetos;

· Medições das obras executadas;

· Execução de serviços topográficos;

3. Controle geotécnico - acompanhamento das atividades e serviços referentes ao controle geotécnico das obras, consistindo de:

· Verificação, mediante amostragem, ensaios e análises estatísticas, dos resultados de ensaios dos materiais obtidos nos laboratórios da Construtora e dos Fornecedores;

· Verificação do cumprimento das Especificações Técnicas;

· Verificação, mediante ensaios dos materiais empregados nas obras, de acordo com os respectivos projetos e especificações técnicas;

· Execução de serviços geotécnicos de campo e de laboratório, inclusive ensaios especiais, quando necessário;

· Análise com vistas à aprovação dos planos de trabalho apresentados pela Construtora;

· Indicação, delimitação e quantificação de jazidas e áreas de empréstimo a serem utilizadas pela Construtora;

b) Prestar apoio técnico à execução dos contratos de obras, envolvendo a interpretação dos desenhos de construção, preparação de especificações complementares adicionais, orientações técnicas, modificações de projeto, e outros que se fizerem necessários:

1. Desenhos de engenharia:

· Revisão e esclarecimento dos desenhos de engenharia;

· Proposição de alterações, quando necessárias, dos desenhos de engenharia, juntamente com a Fiscalização;

· Análise dos desenhos e cronogramas apresentados pela Construtora.

2. Execução das obras:

· Análise dos programas de execução das obras, propostos pela Construtora;

· Acompanhamento e supervisão do Plano de Execução das Obras e dos Contratos em andamentos relativos a implantação das Obras, mediante técnicas que permitam projetar prazos, custos e pagamentos;

· Verificação, análise e atualização do Programa de Execução das Obras previstas;

· Revisão dos relatórios da execução física e financeira correspondente a cada Contrato em andamento;

· Proposição de medidas a serem tomadas para cumprimento dos cronogramas de execução e demais dispositivos contratuais, assim como para a recuperação dos eventuais atrasos que possam surgir durante o andamento das Obras;

· Assistência na emissão de ordens e certificados à Construtora e avaliação das solicitações por elas emitidas;

· Execução e atestados das medições das obras executadas, juntamente com a fiscalização;

· Avaliações periódicas das estimativas dos quantitativos de obras;

· Elaboração dos registros comparativos, por itens de obra entre as quantidades previstas e executadas;

· Apropriação dos serviços, visando o aprimoramento dos coeficientes de produção da Codevasf;

3. Elaborar o Projeto “Como Construído” (“As Built”), considerando:

· A Consultora, após a conclusão de cada etapa de trabalho, deverá entregar à Codevasf jogos completos de desenhos, quadros, planilhas, listas, etc, com anotações referentes às modificações introduzidas, de modo que representem, com fidelidade, a forma de execução dos Serviços;

· Caso não ocorra modificação em algum desenho ou documento, a Consultora deverá anotar, no mesmo: "Executado sem Alteração";

· Os desenhos e documentos “Como Construído”, elaborados pela Consultora conforme acima e aprovado pela Codevasf, serão consolidados ao final, constituindo-se deste modo o Projeto “Como Construído” do empreendimento.

4. Apoiar a fiscalização no recebimento e montagem dos equipamentos eletromecânicos e hidromecânicos, no que se refere a:

· Supervisão em todos os trabalhos e equipamentos entregues/montados pelos fornecedores/equipe de montagem, a serem executados de acordo com os projetos e especificações técnicas previstas;

· Verificação e implementação de informações complementares ao Manual de Operação e Manutenção onde for necessário para adaptar-se aos documentos de “Como Construído”;

· Realizar a inspeção final dos trabalhos concluídos e verificar as instruções e recomendações contidas nos Manuais de Operação do Sistema.

3.2.4. Questões Ambientais:

a) Apoiar a fiscalização na supervisão das atividades ambientais previstas nos Termos de Referência do contrato de obras e, ainda, daquelas necessárias à mitigação dos impactos ambientais estabelecidos nos termos de licenciamento do Projeto (Licenças e Plano de Controle Ambiental), verificando o fiel cumprimento das diretrizes estabelecidas para os seguintes itens:

· Canteiro de obras;

· Áreas de proteção ambiental (Reserva Legal e Preservação Permanente);

· Linhas de transmissão e distribuição rural;

· Uso de explosivos;

· Recuperação de áreas de empréstimo;

· Resíduos;

· Cronograma de desmatamento das áreas e faixas de construção da infraestrutura de obras e da área a ser inundada;

· Montagens hidromecânicas e elétricas;

· Educação ambiental e outras medidas previstas no Plano de Controle Ambiental para implantação do empreendimento.

b) Avaliar e emitir pareceres sobre os relatórios produzidos pela construtora, relativos às atividades ambientais, informando seu andamento e sugerindo correções e/ou adequações;

c) Apoiar a Gerência de Meio Ambiente – GMA – na fiscalização e supervisão das atividades previstas nos estudos ambientais, especialmente na implantação das medidas mitigadoras de impacto ambiental durante a execução das obras do barramento;

d) Manter, no período de execução das obras, entendimento com os órgãos ambientais do Estado na condução de assuntos de interesse do projeto, quando solicitado e devidamente orientado pela Gerência de Meio Ambiente da Codevasf;

e) Estabelecer mecanismos de integração com equipes de outras consultoras, que prestem ou que vierem a prestar serviços na área do empreendimento;

f) Emitir relatórios periódicos sobre as atividades ambientais desenvolvidas.

3.2.5. Administração interna da Consultora, relacionadas com:

a) Pessoal;

b) Almoxarifado;

c) Veículos;

d) Escritório, etc.

3.2.6. Mobilização e Desmobilização:

a) A mobilização deverá ocorrer após a emissão de Ordem de Serviço específica pela Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD. A Consultora deverá tomar todas as providências relativas à mobilização da equipe técnica, equipamentos, móveis, utensílios, instalações e outras para possibilitar o início dos serviços no prazo contratual.

b) A desmobilização deverá ocorrer no final dos Serviços, ou no transcorrer do prazo contratual parcial ou total a critério da Codevasf, sendo que a Consultora deverá remover todas suas instalações, móveis, utensílios, equipamentos mobilizados, bem como providenciar a total limpeza de detritos e materiais das áreas recebidas para utilização.

c) A Equipe Técnica e de Apoio será mobilizada/desmobilizada, parcial ou totalmente no transcorrer do prazo contratual, de acordo com as necessidades da obra, com aprovação da Codevasf.

3.2.7. Consolidação do Manual de Operação e Manutenção: por ocasião do início dos testes, com o conhecimento da tipologia dos equipamentos efetivamente adquiridos por meio das licitações, e aplicados no Empreendimento, a Equipe Técnica contratada para os serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização deverá revisar o Manual de Operação e Manutenção da Barragem. 

3.2.8. Infra-estrutura de Apoio: a Consultora fornecerá os equipamentos topográficos, os equipamentos de escritórios e os veículos a seguir relacionados, que serão mobilizados conforme o andamento das obras e mediante a prévia autorização da Fiscalização.

3.2.8.1. Equipamentos Topográficos Mínimos:

a) 01 estação total, com precisão de 5” (cinco segundos);

b) 01 teodolito, com leitura direta 1” (um segundo) e prisma ótico;

c) 01 nível automático tipo NA-2 ou similar c/placa paralela;

d) Demais acessórios (miras, trenas, balizas, etc), necessários e suficientes ao desempenho das atividades licitadas;

3.2.8.2. Instalações e Equipamentos de Escritório, nas seguintes condições:

a) A edificação para escritório de campo será fornecida pela Construtora das obras civis, para atender à equipe de Supervisão, no canteiro de obras.

b) Os custos de água, luz, limpeza e conservação dos escritórios de campo e laboratórios também são de responsabilidade da Construtora.

c) É de exclusiva responsabilidade da Consultora as despesas com serviços telefônicos, xerox, fac-símile, materiais de escritório e informática, correio, bem como alimentação;

d) A consultora fornecerá os móveis e aparelhos de ar condicionado para o escritório de campo;

e) Os equipamentos de informática a serem fornecidos pela Consultora são os abaixo relacionados:

· 4 microcomputadores, sendo um para  uso da Fiscalização da Codevasf, todos com  a seguinte configuração mínima: monitor de 20” colorido, processador com 2.9 GHz, memória RAM de 6 GB, HD de 500 GB e com sistema operacional Windows 7 (ou superior) e pacote Office instalado. O sistema operacional e programas em questão deverão ser originais, devendo vir acompanhados dos respectivos CD’s e manuais. Além desses, os manuais dos microcomputadores e periféricos que os acompanham;

· 2 (duas) impressoras multifuncional, colorida, jato de tinta, uma para impressão em papel até tamanho A3 e outra para impressão em papel tamanho A4, interligadas em rede.

Os equipamentos de escritórios relacionados nos subitens “d” e “e” anteriores serão, ao final da obra, transferidos pela contratada à Codevasf para incorporação ao acervo patrimonial da 1ª Superintendência Regional. Para tanto, a Nota Fiscal dos equipamentos deverá consignar o número do Contrato firmado com a Codevasf. O responsável pela guarda dos equipamentos deverá firmar Termo de Responsabilidade a ser emitido na mobilização, pela Unidade de Patrimônio da 1ª Superintendência Regional.

3.2.8.3. Veículos: a Consultora deverá manter no local da obra um mínimo de 5 (cinco) veículos novos ou seminovos com no máximo 1 (um) ano de uso ou 30.000 Km rodados, sendo 3 (três) utilitários (uma cabine dupla 4x4, um veículo leve tipo strada ou similar e uma Van tipo Kombi ou similar) e 2 (dois) carros leves (gol ou similar) 1.4 ou superior, incluindo combustível, manutenção e seguro, para atender aos serviços de campo e da implantação das Obras, durante todo o prazo de vigência do contrato de supervisão, somente 1 (um) veículo leve deverá ser mantido por mais 2 (dois) meses após o término  da obra para acompanhamento do recebimento e conclusão da elaboração do As Built, e considerando que:
a) O fornecimento dos veículos cobre os custos de amortização e manutenção dos mesmos, as despesas com seguros e licenciamentos, consumo de combustível e lubrificantes, considerando uma rodagem média mensal de 4.000 (quatro mil) quilômetros;

b) A mobilização dos veículos deverá ser previamente solicitada/autorizada pela Fiscalização;

c) Diariamente, ao término de cada jornada de trabalho, os referidos veículos serão recolhidos ao pátio da unidade da Codevasf ou canteiro de obras da Empreiteira;

d) Os veículos acima deverão ser identificados com as seguintes inscrições, em atendimento à Resolução 674/2001:

3.3. Demais informações referentes à barragem encontram-se descritas e caracterizadas no Projeto Executivo Atualizado, Desenhos e Especificações Técnicas, elaborados pela ENGECORPS em 2005/2006 (Anexo) e parte integrante destes Termos de Referência.

3.3.1. Documentos técnicos disponíveis no acervo da Biblioteca da Codevasf para eventuais consultas públicas:

a) Projeto Executivo dos Barramentos e Obras de Geração do Projeto Jequitaí I e II, volumes 1 a 5, elaborado pelo Consórcio ENGECORPS/ENGEVIX, em 1996;

b) Estudos de Impacto Ambiental do Aproveitamento Hidroagrícola do Jequitaí – EIA/RIMA, maio de 2005;

c) Readequação do Projeto Básico dos Barramentos do Projeto Jequitaí – Parte A, elaborado pelo Consórcio ENGEVIX/ENGECORPS, novembro de 1993;

d) Readequação do Projeto Básico das Obras de Geração do Projeto Jequitaí – Parte B, elaborado pelo Consórcio ENGEVIX/ENGECORPS, novembro de 1993;

e) Projeto Básico do Sistema de Irrigação e Drenagem do Projeto Jequitaí, elaborado pela SONDOTÉCNICA S.A., em 1996;

f) Estudos de Atualização do Projeto Executivo do Aproveitamento Múltiplo da Barragem do Jequitaí I e Adequação dos Estudos Ambientais, elaborado pela ENGECORPS, em 2005/2006.

g) Plano de Controle Ambiental, elaborado pela ENGECORPS/FLORAM, em agosto de 2001.

3.3.1.1. A Codevasf não se obriga a fornecer os documentos relacionados no subitem 3.3.1, dispondo-se apenas facilitar a sua consulta e reprodução pelos interessados, os quais assumirão o ônus decorrente.

4. ESTIMATIVA DE CUSTO
Os serviços objeto destes Termos de Referência estão estimados no valor máximo de R$ 5.963.007,14 (Cinco milhões, novecentos e sessenta e três mil, sete reais e quatorze centavos), a preços de Abril/2013, conforme planilha orçamentária anexa.
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do Programa de Trabalho: 18.544.2051.5308.2747 – Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais, no Município de Jequitaí, Categoria Econômica 4.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO
6.1. O prazo máximo para execução dos serviços, será de 790 (setecentos e noventa) dias corridos a partir da data de emissão da ordem de serviço, pela Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD.

6.2. O prazo previsto está abrangendo a execução das obras (730 dias) acrescido de 60 (sessenta) dias após o término das mesmas, para atividades técnicas voltadas à conclusão de ensaios, testes de equipamentos, emissão de relatórios, verificação de atendimento a condicionantes ambientais, conclusão de “as built” e apoio à Fiscalização no recebimento das obras.

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
7.1. Poderão participar dos serviços objeto destes Termos de Referência empresas nacionais de Consultoria, com experiência em serviços similares aos especificados no item 3, individualmente, e que atendam às condições estabelecidas nestes Termos de Referência.

7.2. SUBCONTRATAÇÃO

7.2.1. É vedada a subcontratação total do objeto.

7.2.2. Será permitida a subcontratação total ou parcial somente para trabalhos destinados à obtenção de dados complementares, tais como levantamentos, estudos e ensaios de campo e de laboratório com firmas especializadas, desde que sejam submetidos à prévia aprovação da Codevasf.

7.2.3. A subcontratação não isenta a Contratada de sua total responsabilidade contratual e legal.

7.2.4. Caso ocorra a subcontratação citada no subitem 7.2.2, deverá ser observado o privilégio estabelecido às microempresas e empresas de pequeno porte, quanto ao limite de até 30% (trinta porcento) do valor contratado, nos termos do art. 48, inciso II da Lei 123/06.

7.2.5. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a Codevasf, antes do início dos trabalhos que estão em situação regular jurídico/fiscal, previdenciária e trabalhista, e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, não constem funcionários, empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Codevasf.

7.3. VISITA TÉCNICA

7.3.1. A declaração de visita será exigida. As licitantes deverão apresentar junto a sua proposta, declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e necessárias à avaliação das possíveis dificuldades futuras.

7.3.2. A visita poderá ser realizada por técnico ou preposto da licitante, não obrigatoriamente pelo responsável legal ou pelo responsável técnico. A “declaração de visita”deverá ser emitida pela licitante e assinada pelo responsável legal ou pelo responsável técnico,  confirmando que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, avaliando os problemas futuros, de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de seu apoio logístico e de sua execução, e obtendo, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato.

7.3.3. Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

7.3.4. Para agendar visita ao local dos serviços, as interessadas poderão optar por entrar em contato com a 1ª Superintendência Regional, situada à Avenida Geraldo Athayde, 486, Alto São João, em Montes Claros, por meio do telefone (38) 2104-7838 ou Fax (38) 2104- 7838, no horário de 8:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, de 2ª à 6ª Feira. As visitas deverão ser avisadas ou marcadas com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas.
8. HABILITAÇÃO
8.1. As propostas serão aceitas somente para todos os itens de planilha de serviços, que integram estes Termos de Referencia.

8.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

8.2.1. Inscrição ou registro da licitante junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto;

8.2.2. Declaração de visita do local onde serão executados as obras/serviços e fornecimentos, emitida pela própria licitante, conforme subitem 7.3, destes Termos de Referencia, assinada pelo(s) Responsável(is) Legal(is) ou Técnico(s).

8.2.3. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselhos, que comprovem que a licitante tenha prestado serviços de supervisão e/ou fiscalização  em obras de Barragens em Concreto Compactado a Rolo (CCR) ou obras similares.

a) Definem-se como obras similares aquelas no campo da engenharia hidráulica, tais como: barragens de acumulação/regularização, usinas hidrelétricas e barragens de terra/enrocamento;

b) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; descrição técnica sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução;

8.2.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega das propostas, profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que comprove ter o profissional supervisionado e/ou fiscalizado obras de Barragens de Concreto Compactado a Rolo (CCR) ou obras similares, conforme alínea “a” , do subitem 8.2.3.

a) Entende-se, para fins destes Termos de Referência, como pertencente ao quadro permanente:

· O empregado;

· O sócio;

· O detentor de contrato de prestação de serviço.

b) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum.

c) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma;

d) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de habilitação técnica, ambas serão inabilitadas.

e) No caso de serviços realizados, no exterior, o atestado deverá estar devidamente regularizado no país de origem e registrado no consulado brasileiro acompanhado de tradução juramentada.

8.2.5. A apresentação dos documentos na fase de habilitação não substitui os documentos e as exigências contidas na proposta técnica.

9. ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. As propostas técnica e financeira deverão conter informações e documentos, com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência, e apresentadas conforme estabelecido no Edital. 

9.2. PROPOSTA TÉCNICA

9.2.1. A Proposta Técnica é o documento no qual a consultora apresenta o programa de trabalho, os cronogramas e os recursos humanos e materiais, com os quais a mesma se propõe a executar os trabalhos, elaborada conforme o sumário a seguir, para os serviços relacionados no item 3 destes Termos de Referencia:

Sumário:

1. Apresentação da Proposta Técnica

1.1 Considerações Prévias

1.2 Exceções aos TR

2. Proposta Técnica

2.1 Conhecimento do Empreendimento

2.2 Procedimentos Técnicos

2.3 Plano Geral de Trabalho

2.4 Equipe Técnica

2.5 Formulários

9.2.2. A proposta conterá, nos itens pertinentes ao sumário precedente, informações detalhadas para cada parte, nos aspectos indicados a seguir:

a) Considerações Prévias (9.2.1 - 1.1): considerações prévias e dados sobre a empresa, nos seus aspectos organizacionais, institucionais e técnicos;

b) Exceções aos TR (9.2.1 - 1.2): informando que a Consultora conhece plenamente os Termos de Referência e que os aceita totalmente, ressalvando as exceções sobre as quais a licitante se manifeste, em aplicação ao disposto nestes Termos de Referência;

c) Conhecimento do empreendimento (9.2.1 - 2.1): exposição baseada na análise do acervo de informação existente e na visita ao local dos serviços, destacando os aspectos de maior relevância, apontando suas peculiaridades técnicas e construtivas, indicando eventuais dificuldades ou problemas de execução/logística que possam surgir, demonstrando que a licitante tem pleno conhecimento da região e do projeto a ser executado;

d) Procedimentos Técnicos (9.2.1 - 2.2): descrição sucinta e objetiva, demonstrando o conhecimento, experiência e domínio pela licitante da técnica de execução do Concreto Compactado a Rolo (CCR) para barragens, destacando os procedimentos e o controle tecnológico a serem empregados para garantir a qualidade dos serviços;

e) Plano Geral de Trabalho (9.2.1 - 2.3): descrição pormenorizada das atividades a serem realizadas em campo e no escritório, explicitando inclusive a organização e atribuição da equipe de supervisão e fiscalização da obra.

f) Equipe Técnica (9.2.1 - 2.4): composta pelos profissionais de nível superior e de nível técnico, definida e quantificada pela Codevasf, conforme quadro TSUP-I - Equipe Técnica. Para fins de julgamento, apresentar a equipe chave, observando os aspectos a seguir:

· Equipe Chave de Nível Superior, lotada na obra, a exceção dos consultores composta por:

· Consultor em CCR: ser profissional com larga e comprovada experiência em consultoria de obras de barragens em Concreto Compactado a Rolo (com no mínimo 10 anos como consultor e/ou executor); deverá prestar consultoria para definir e ajustar traço do CCR, esclarecer dúvidas que venham a surgir quanto à implantação do projeto, definir e adequar métodos executivos. Poderá pertencer ou não ao quadro da licitante e, caso não pertença, deverá apresentar declaração ou instrumento legal que garanta que o mesmo irá prestar os serviços de “consultoria em campo” quando solicitado pela fiscalização da Codevasf. Anexar ficha curricular, assinada pelo Consultor, assumindo a responsabilidade pelas informações prestadas.

· Consultor em Mecânica: ser profissional com larga e comprovada experiência em consultoria de montagens mecânicas em obras de barragens ou usinas hidrelétricas (com no mínimo 10 anos como consultor e/ou executor), deverá esclarecer dúvidas que venham a surgir quanto à implantação do projeto, definir e adequar métodos executivos. Poderá pertencer ou não ao quadro da licitante e, caso não pertença, deverá apresentar declaração ou instrumento legal que garanta que o mesmo irá prestar os serviços de “consultoria em campo” quando solicitado pela fiscalização da Codevasf. Anexar ficha curricular, assinada pelo Consultor, assumindo a responsabilidade pelas informações prestadas.

· Consultor em Geotecnia: ser profissional com larga e comprovada experiência em consultoria e/ou execução de fundações, escavações em rocha e geotecnia em obras de barragens (com no mínimo 10 anos como consultor e/ou executor), deverá esclarecer dúvidas que venham a surgir quanto à implantação do projeto, definir e adequar métodos executivos. Poderá pertencer ou não ao quadro da licitante e, caso não pertença, deverá apresentar declaração ou instrumento legal que garanta que o mesmo irá prestar os serviços de “consultoria em campo” quando solicitado pela fiscalização da Codevasf. Anexar ficha curricular, assinada pelo Consultor assumindo a responsabilidade pelas informações prestadas.

· Engenheiro Residente: ser profissional que pertença ou não ao quadro permanente da Consultora, que atenda às exigências de acervo técnico, com experiência (mínima de 10 anos) na fiscalização e/ou execução de obras de barragens ou similares, para responder tecnicamente pela obra e administrativamente pelo escritório, assumindo a representação local da Consultora perante a Codevasf e a terceiros. Anexar a ficha curricular, com os respectivos comprovantes de, no máximo 5 (cinco) atestados registrados no CREA, e declaração que aceita participar da equipe técnica.

· Engenheiro Supervisor: ser profissional que pertença ou não ao quadro permanente da Consultora, que atenda às exigências de acervo técnico, com experiência (mínima de 10 anos) na elaboração de projetos de barragens e/ou execução/supervisão/fiscalização de obras de barragens ou similares, para responder pela supervisão e orientação técnica da obra, participar de reuniões com a Codevasf e inspecionar mensalmente a execução dos serviços. Anexar a ficha curricular, com os respectivos comprovantes de, no máximo, 5 (cinco) atestados registrados no CREA, e declaração que aceita participar da equipe técnica.

· Engenheiro Mecânico: ser profissional que pertença ou não ao quadro permanente da Consultora, que atenda às exigências de acervo técnico, com experiência (mínima de 5 anos) em montagens mecânicas de equipamentos e tubulações para  barragens ou usinas hidroelétricas. Anexar a ficha curricular, com os respectivos comprovantes de, no máximo, 3 (três) atestados registrados no CREA, e declaração que aceita participar da equipe técnica.

· Geotécnico: ser profissional que pertença ou não ao quadro permanente da Consultora, que atenda às exigências de acervo técnico, com experiência (mínima de 5 anos) em obras de barragens, inclusive desmonte de rocha. Anexar a ficha curricular, com os respectivos comprovantes de, no máximo, 3 (três) atestados registrados no CREA, e declaração que aceita participar da equipe técnica.

· Equipe Chave de Nível Técnico: ser composta por profissionais com formação, experiência e habilidades requeridas para o desenvolvimento dos serviços correspondentes aos seguintes cargos: Topógrafo, Laboratorista de Concreto, Laboratorista de Solo, Tecnólogo na área de Gestão Ambiental (Gestão Ambiental, Meio Ambiente, Agroecologia ou Silvicultura) e Técnico em Escavação de Rocha (Blaster), os quais deverão apresentar declaração que aceitam participar da equipe.

· A substituição dos profissionais que comporão as equipes chave,  somente se dará nos casos supervenientes, fortuitos ou de força maior, sempre por outro de perfil e curriculum equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da Codevasf, consoante o art. 13 § 3º da Lei nº 8.666/93.

· Entende-se como obras similares, para fins de comprovação de experiência profissional (9.2.2 alinea f), aquelas no campo da engenharia hidráulica, tais como: barragens de acumulação/regularização, usinas hidrelétricas e barragens de terra/enrocamento;

g) Formulários (9.2.1 - 2.5): Contempla os formulários relacionados no subitem 9.3.4.1, cujos modelos constam destes Termos de Referência.

9.2.3. A Proposta Técnica não deverá exceder 150 (cento e cinquenta) folhas no total (formato A4), utilizando-se somente a frente de cada folha, na fonte “arial”, tamanho 12 (texto), com espaçamento simples, 14 (subtítulo) e 16 (título) do “Microsoft Word” ou equivalente. As folhas excedentes ao limite acima estabelecido serão desconsideradas.

9.2.4. Os comprovantes exigidos na alínea “f” do subitem 9.2.2, referentes à equipe chave de nível superior, poderão ser apresentados em forma de anexo, não computados na restrição do subitem 9.2.3.

9.3. PROPOSTA FINANCEIRA

9.3.1. A proposta financeira será elaborada em função dos serviços relacionados na proposta técnica, devendo conter, no mínimo, as informações e os documentos do sumário a seguir:

Sumário

1. Apresentação da proposta financeira;

1.1 Considerações prévias;

1.2 Resumo da proposta financeira;

1.3 Declaração de validade da proposta;

1.4 Detalhamento da proposta;

1.5 Formulários.

9.3.2. Os itens pertinentes ao sumário precedente (9.3.1), conterão informações detalhadas com os aspectos indicados a seguir:

9.3.2.1. Considerações Prévias (9.3.1 - 1.1) - referentes a generalidades, escopo e estrutura da proposta financeira, as quais a consultora deseja comentar ou incluir;

9.3.2.2. Resumo da proposta financeira (9.3.1 - 1.2) - resumo dos principais itens integrantes da proposta, seu valor total evidenciado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, sem rasuras, entrelinhas, emendas ou repetições, bem como as considerações relativas às condições específicas da proposta e variantes consideradas;

9.3.2.3. Declaração de validade da proposta (9.3.1 - 1.3) - declaração expressa de que o prazo de validade da sua proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estabelecida para entrega da mesma, sujeita à revalidação por idêntico período;

9.3.2.4. Detalhamento da Proposta (9.3.1 - 1.4) - detalhamento da proposta consiste na apresentação dos formulários relacionados no subitem 9.3.4.2 cujos modelos constam dos anexos destes Termos de Referência. Devendo:

a) Detalhar os salários e honorários praticados pela consultora e os percentuais acrescidos aos salários, para cobertura de encargos sociais e trabalhistas, despesas indiretas, e outros encargos, bem como os percentuais relativos aos impostos incidentes sobre o valor total orçado. Para o cálculo do custo unitário da hora técnica deverá ser considerada uma carga mensal de 176 horas/mês;

b) Demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos previstos em lei. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos. Aos segurados contribuintes individuais que prestam serviço em caráter eventual, sem relação de emprego, considerar 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração e 15% (quinze por cento) relativamente a serviços prestados por cooperativas de trabalho, de acordo com o que dispõe a Lei Nº 9.876, de 26 de novembro de 1999;

c) Os itens de mobilização e desmobilização dos equipamentos e pessoal, deverão ser demonstrados no formulário FSUP-IV, respectivamente para serem transportados para o formulário FSUP. Para a desmobilização, os custos individuais relativos a pessoal não poderão incluir encargos rescisórios de contrato de trabalho, que deverão ser considerados no formulário FSUP-VII;

d) Demonstrar no FSUP-III, os custos de manutenção operacional referentes às instalações e equipamentos para apoio logístico à fiscalização; e

9.3.3. Os preços propostos deverão contemplar as despesas necessárias para a realização dos serviços como: impostos e taxas, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, transporte, máquinas e equipamentos, veículos, combustível e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. Em caso de omissão, serão consideradas inclusas nos preços.

9.3.4. Relação dos Formulários a serem preenchidos para apresentação das propostas (9.3.1 - 1.5).

9.3.4.1. Proposta Técnica: TSUP-I, TSUP-II, TSUP-III e TSUP-IV.

9.3.4.2. Proposta Financeira: FSUP, FSUP-I, FSUP-II, FSUP-III, FSUP-IV, FSUP-V, FSUP-VI, FSUP-VII e FSUP-VIII.

9.3.5. A descrição e os quantitativos constantes dos formulários não poderão ser alterados.

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10.1. As propostas técnicas serão avaliadas através de pontuação - no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) - e cotejadas entre si, considerando-se os parâmetros estabelecidos nos quadros a seguir:

10.1.1. O Conhecimento do Empreendimento, os Procedimentos Técnicos e o Plano Geral de Trabalho, apresentados conforme estabelecido nas alíneas “c”, “d” e “e” do subitem 9.2.2, receberão pontuação máxima conforme quadro a seguir:

	CONHECIMENTO DO EMPREENDIMENTO, PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

E PLANO GERAL DE TRABALHO

	Itens a serem avaliados
	Pontos

	a) Conhecimento do Empreendimento
	5

	b) Procedimentos Técnicos 
	5

	c) Plano Geral de Trabalho 
	5

	Sub Total de Pontos dos Itens
	15


10.1.1.1. Os itens acima deverão ser pontuados conforme enquadramento no quadro a seguir: 

	Itens a serem avaliados
	Pontuação 

	
	Excelente
	Muito bom
	Bom
	Regular
	Ruim
	Inadequado

	a) Conhecimento do Empreendimento
	5
	4
	3
	2
	1
	0

	b) Procedimentos Técnicos
	
	
	
	
	
	

	c) Plano Geral de Trabalho
	
	
	
	
	
	


10.1.2. A Equipe Técnica, apresentada conforme estabelecido na alínea “f” do subitem 9.2.2, receberá pontuação máxima conforme quadro a seguir:

	EQUIPE TÉCNICA

	Itens a serem avaliados
	Pontos

	NÍVEL SUPERIOR

	a) Consultor em Concreto Compactado a Rolo:

	1. Experiência em Obras de Barragens em CCR 
	10

	Total de Pontos
	10

	b) Consultor em Mecânica:

	1. Experiência em Obras de Barragens
	10

	Total de Pontos
	10

	c) Consultor em Geotecnia:

	1. Experiência em Obras de Barragens
	10

	Total de Pontos
	10

	d) Engenheiro  Supervisor:

	1. Formação Complementar
	2

	2. Experiência em Obras de Barragens (exceto barragens em CCR)
	8

	3. Experiência em Obras de Barragens em CCR
	10

	Total de Pontos
	20

	e) Engenheiro Residente :

	1. Experiência em Obras de Barragens (exceto barragens em CCR)
	5

	2. Experiência em Obras de Barragens em CCR
	10

	Total de Pontos
	15

	f) Geotécnico:

	1. Experiência em Obras de Barragens
	10

	Total de Pontos
	10

	g) Engenheiro Mecânico:

	1. Experiência em Obras de Barragens
	10

	Total de Pontos
	10

	Sub Total de Pontos dos Itens
	85

	
	

	Total Geral de Pontos
	100


10.1.2.1. Dentre a equipe técnica relacionada no quadro FSUP-I, somente receberão pontuação os profissionais citados no subitem 10.1.2.

10.1.2.2. Para comprovação e pontuação da Experiência em Obras de Barragens (itens d-2 e e-1), somente para os profissionais Engenheiro Supervisor e Engenheiro Residente, não serão considerados atestados de Obras de Barragens em CCR.

10.1.2.3. Para comprovação e pontuação de Experiência em Obras de Barragens em CCR (d-3 e e-2), os atestados deverão se referir especificamente a este tipo de obra.

10.1.2.4. A pontuação a ser atribuída aos subitens 10.1.1. e 10.1.2. deverão ser objeto de cotejamento entre as propostas apresentadas.       

10.1.2.5. Para Formação Complementar, somente para o Engenheiro Supervisor, serão pontuados os cursos, que estejam relacionados diretamente a área de atuação do profissional no objeto da licitação, nas seguintes condições: 2 pontos para o doutorado, 1,5 pontos para o mestrado e 1 ponto para a especialização, de forma não cumulativa. 

10.1.2.6. Não serão consideradas cópias de relatórios constantes dos anexos destes Termos de Referência;

10.2. Serão desclassificadas as Propostas Técnicas que obtiverem pontuação inferior a 80 (oitenta) pontos;

10.3. As Propostas Financeiras das Consultoras classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências;

10.3.1. Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado no Termo da Proposta, da seguinte forma:

a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepância entre o preço unitário e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.

10.4. No caso do subitem 10.3.1 os erros ou distorções que impliquem em acréscimo do valor estabelecido no Termo da Proposta não serão considerados, a licitante será comunicada e deverá honrar formalmente o preço fixado no Termo da Proposta, sob pena de desclassificação.
10.5. Serão desclassificadas:

10.5.1. Propostas que não atendam às exigências do Edital.

10.5.2. Propostas com valores exorbitantes ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais e demais insumos apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação ou ainda, com quantidades de serviços não compatíveis com o plano e a metodologia dos trabalhos apresentados na proposta técnica.

10.5.3. Propostas que apresentem quantitativos modificados em relação aos constantes da planilha orçamentária que é parte integrante destes Termos de Referência.

10.6. Será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços. A classificação das Propostas será de acordo com a média ponderada das valorizações, sendo declarada vencedora a Consultora que obtiver a maior “Nota Final”, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e os pesos seguintes:
a) Nota Financeira (Nf):

Nf = 100 – [ (Po - Pm) / (Ve – Pm)] x 20

Onde:

Nf = nota financeira obtida pela licitante (variando de 80 a 100 pontos);

Po = Preço ofertado pela licitante;

Ve = Valor máximo orçado pela Codevasf; e

Pm = Preço mínimo ofertado pelas licitantes.

b) Nota de Classificação Final (NF):

NF= 0,7 x Nt + 0,3 x Nf

Onde :

NF = Nota final da proposta (variando de 80 a 100 pontos);

Nt = Nota técnica obtida pela licitante (variando de 80 a 100 pontos);

Nf = Nota financeira obtida pela licitante.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados em reais, mensalmente, de acordo com as medições, com base nos preços unitários propostos, e contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização da Codevasf formalmente designada, acompanhada do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos itens seguintes.

11.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do período de adimplemento de cada medição.

11.3. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela contratada do recolhimento:

a) À Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (art. 31, da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no Cadastro Específico do INSS – CEI, da obra objeto da presente licitação.

a1)
No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEI, conforme art. 19, Inciso II c/c art. 47, Inciso X da IN 971/09 SRF.

b) Do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF – Guia de Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária.

c) Do ISS - Caso o município onde serão executadas as obras, não disponha de convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação Bancária, conforme Lei Complementar nº. 116/2003.

c1)
A contratante fará a compensação dos valores pagos a maior, se for o caso, referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), quando a alíquota de ISS apresentada pela Contratada no cálculo do BDI na proposta for maior que a alíquota efetivamente paga pela empresa contratada ao município que recebe o imposto.

11.3.1. As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas deverão corresponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da NFS apresentada.  Quando o serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, ocorrerá por parte da Codevasf, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI.

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

a) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei 8.212/91, bem como a IN 971/09 – SRF;

b) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

c) O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.
11.5. A fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por parte da Fiscalização do serviço faturado, indicando a data da aprovação do evento, que será considerada como data final de adimplemento da obrigação, conforme estabelece o art. 9º do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

11.5.1. A Codevasf considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à de entrega do documento de cobrança no local de pagamento das obras/serviços, a partir da qual será observado o prazo citado no subitem 11.2, para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

11.6. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à contratada para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

11.7. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela Codevasf, e que cubram a execução dos serviços.

11.8. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega à Codevasf dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica desconsideração pela Codevasf dos prazos estabelecidos.

11.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejarão a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

11.9.1. Ficam excluídos da hipótese referida acima, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

11.10. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 11.2, caso em que a Codevasf efetuará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I,

Onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga;

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x... x (1+imn/100)dxn/30-1 

Onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

11.10.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.

11.10.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

11.11. Serviços Pagos a Preços Unitários

11.11.1. Os serviços pagos a preços unitários são aqueles referentes aos trabalhos de supervisão e apoio à fiscalização das obras, passíveis de medição no local dos serviços. Serão pagos, por aplicação do sistema de preços unitários apresentados pela consultora na sua proposta, aos quantitativos realmente executados, mediante faturas mensais, condicionado à:

a) Autorização expressa da fiscalização, atestando a realização dos serviços, de acordo com o programa de trabalho;

b) Apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (relação nominal do pessoal, total de horas normais e extras efetivamente trabalhadas, veículos utilizados pela supervisão, folha de medição etc.), conforme padrão da Codevasf;

c) Comprovação de que a parcela do faturamento correspondente aos encargos sociais está consistente com a composição de preços da equipe técnica constante da proposta financeira;

d) Estes serviços incluem todos os custos diretos e indiretos necessários a sua realização, entre outros:

· Mobilização e desmobilização;

· Mão-de-obra composta por:

· Equipe técnica (salário, acordos e dissídios coletivos, transporte, alimentação e moradia; auxílios, vantagens, benefícios, prêmios, adicionais de transferência, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciários, securitários  etc., de acordo com a legislação brasileira). Serviços em horário extraordinário mediante determinação ou autorização prévia da fiscalização da Codevasf.  Para fins de apropriação e medição, as horas normais e extras deverão ser consideradas como as efetivamente trabalhadas. São horas normais as compreendidas na jornada normal de trabalho, de oito horas diárias, de 2ª a 6ª feira, e quatro horas, no sábado, sendo que serão consideradas como horas extras às trabalhadas fora da jornada normal de trabalho. Para a apuração das horas trabalhadas, serão adotados os registros em relógio de ponto e/ou o livro de controle de freqüência;

· Encargos sociais;

· Despesas com viagens;

· Manutenção operacional, composta por:

· Veículos;

· Equipamentos topográficos;

· Equipamentos e materiais de laboratório de solo;

· Equipamentos e materiais de laboratório de concreto;

· Manutenção e administração do escritório e laboratórios;

· Equipamentos do escritório de campo;

· Serviços gráficos/computação;

· Equipamentos de informática;

· Custo de administração;

· Remuneração da empresa (lucro); e

· Despesas fiscais.

11.11.2. O pagamento da mobilização será proporcional a sua efetivação, desde que comprovada pela fiscalização da Codevasf.

11.11.3. O pagamento da desmobilização será efetuado após a entrega e aprovação do “as built”, do relatório final do projeto e após o recebimento das obras pela fiscalização, desde que comprovados pela fiscalização da Codevasf.

12. REAJUSTAMENTO
12.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data da apresentação da proposta. Após este prazo, serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V x ( I1-I0 / I0 )

Onde:

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da apresentação da proposta;

"I0" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.

12.2. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil) - Serviços de Consultoria.

13. MULTA
13.1. Nos caso de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a aplicação de penalidades de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez porcento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei.

13.1.1 Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos mesmos, será cobrada multa de 2% (dois porcento) do valor da parte não executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.

13.1.2 O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, conforme o subitem 13.1 acima.

13.1.3 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo administrativo, observando-se o seguinte:

a) A multa será descontada da garantia prestada pela licitante;

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação;

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será convocada a recolher á Codevasf o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da comunicação.

13.1.4. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso a Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Sede, que procederá ao seu exame.

13.1.4.1. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar ou não a multa.

13.1.5. Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a renovação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

13.1.6. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

14. GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada previamente à assinatura do mesmo, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da contratada.

14.2. Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

14.3. A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do objeto contratado.

14.4. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

14.5. A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a ás penalidades previstas nos art.s 81 ou 87 da Lei 8.666/93.

14.6. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

14.7. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e fornecimentos/montagens contratados.

14.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
15.1. A consultora deverá se comunicar com a Codevasf, por escrito. Mesmo as comunicações via telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito;

15.2. A consultora deverá apresentar à Codevasf, para aprovação, programa de trabalho específico para cada atividade, antes do início dos  serviços de campo, indicando o responsável pelo setor, a equipe técnica e sua localização;

15.3. A consultora terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que harmonizadas num planejamento integrado;

15.4. Os cronogramas físico e financeiro poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das partes;

15.5. A consultora deverá apresentar no 1º relatório (andamento ou específico), novos cronogramas atualizados e assim, sucessivamente, nos demais relatórios;

15.6. O cronograma físico deverá conter as datas previstas para o início e término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (cronograma financeiro);

15.7. O cronograma físico deverá contemplar a participação dos diferentes setores e técnicos envolvidos durante as etapas dos serviços, bem como as datas previstas para as reuniões a serem realizadas com a Codevasf;

15.8. Os serviços de campo deverão ser separados dos serviços de escritório;

15.9. As alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela Codevasf, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato;

15.9.1. As modificações nos prazos parciais dependem de concordância prévia da Codevasf e não poderão acarretar mudanças no prazo final estabelecido;

15.9.2. A consultora deverá elaborar cronograma de utilização de pessoal, indicando o período de permanência dos membros de suas equipes na execução dos serviços.

15.10. A consultora e a Codevasf manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, constante comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Codevasf convocará, para esse fim, tantas reuniões quantas forem necessárias;

15.11. As reuniões, conforme agenda preestabelecida e registrada em ata, objetivam discutir os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que:

15.11.1. A consultora fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços relativos aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas de alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como dos seus requerimentos de orientações;

15.11.2. A Codevasf comunicará à consultora as orientações necessárias ao desenvolvimento dos serviços referente às matérias contidas na agenda da reunião, no decurso desta ou no  prazo  estabelecido pela mesma;

15.12. A Codevasf terá o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção dos esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos:

15.12.1. A Codevasf, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará uma equipe, sob a responsabilidade do Fiscal, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, conforme os Termos de Referência;

15.12.2. A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a consultora, podendo, inclusive, rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o contrato;

15.12.3. A fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos pertinentes e, em caso de multa, indicando o seu valor;

15.12.4. A consultora poderá recorrer à Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD das decisões da fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação;

15.12.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a consultora da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

15.13. A fiscalização abrirá, a partir do inicio dos serviços, livro denominado Diário de Ocorrências, cujo preenchimento e guarda ficará a cargo da consultora, no escritório de campo;

15.13.1. O Diário de Ocorrências utilizado será o de padrão estabelecido pela Codevasf;

15.13.2. As folhas do Diário serão numeradas e rubricadas pelos representantes da consultora e da fiscalização;

15.13.3. As instruções da fiscalização, as solicitações e as reivindicações da consultora serão registradas no Diário de Ocorrências.

15.14. A Codevasf e a consultora estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente a:

a) Preparação e atualização dos programas de trabalho;

b) Relatórios de andamento;

c) Reuniões;

d) Habilitação de pessoal;

e) Comunicações;

f) Fiscalização; e

g) Faturamento.

15.15. A consultora deverá informatizar o escritório de campo e o escritório central, possibilitando a comunicação e a transferência de dados, bem como sua conectividade com o sistema existente na Codevasf, informando os telefones para fax e endereços de seu correio eletrônico.

15.16. A consultora deverá intercambiar informações com a Codevasf através do fax (61)2028-4847 ou através do telefone (61)2028-4320. Para o intercâmbio de informações mais extensas ou transferência de arquivos, deverá ser utilizado correio eletrônico. 

16. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS
16.1. Os relatórios e documentos deverão ser produzidos para registrar as atividades de supervisão e apoio à fiscalização das obras;
16.2. A consultora emitirá os seguintes relatórios, relativos a supervisão e apoio à fiscalização das obras, conforme abaixo discriminados:

a) Relatório Mensal de Andamento - resumo normalizado da situação física e financeira do contrato das obras (cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, relação de pessoal, fotografias, conclusões e projeções sobre prazos e custos, além de conter informações relativas as atividades ambientais) ;

b) Relatório Específico - a ser apresentado quando solicitado pela Codevasf; ou quando da participação do Consultor;

c) Relatório Final - a consultora, quando concluídas as obras, elaborará um relatório final, preliminar, relatando como as obras se desenvolveram, as dificuldades encontradas, as soluções adotadas, comentários referentes ao desempenho da empresa executora, além de dossiê fotográfico do desenvolvimento das principais obras, no decorrer de sua execução. Após sua aprovação pela fiscalização da Codevasf, a consultora emitirá o Relatório Final;

d) Documentação de Fiscalização - de caráter contratual, ficará em arquivo, a cargo da consultora e, quando concluídas as obras, será repassada à Codevasf;

e) Relatório Final do Projeto “Como Construído” - a consultora, após a conclusão da obra, entregará à Codevasf o projeto da obra implantada, contendo desenhos, planilhas, listas, com anotações referentes a todas as modificações introduzidas, de modo que representem, com fidelidade, a forma de execução dos serviços;

f) Manual de Operação e Manutenção - revisar e complementar o referido manual, elaborado no Projeto Executivo, incluindo os catálogos, tabelas, gráficos e manuais de operação e manutenção dos equipamentos adquiridos, bem como elaborar roteiros de testes para os mesmos e de funcionamento do Projeto, necessários a pré-operação do mesmo.

g) Relatório de Acompanhamento Ambiental – voltado para as atividades referentes ao acompanhamento do PCA – Plano de Controle Ambiental, comprovando o atendimento as condicionantes da Licença de Implantação. 

16.3. A consultora deverá exercer controle de qualidade das informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, visando clareza, objetividade, consistência das informações e justificativas de resultados, isentos de erros de português e de digitação, de modo a refletir seu padrão de qualidade;

16.3.1. Os relatórios e documentos deverão ser gerados em ambientes de trabalho e softwares compatíveis com os disponíveis na Codevasf. Caso a consultora, a seu critério, prefira gerar os trabalhos produzidos em softwares não disponibilizados pela Codevasf, ficará obrigada a fornecer seus originais completos, com os respectivos manuais e garantias;

16.3.2. Os programas de computação utilizados na elaboração do projeto serão apresentados de modo sistemático e completo, contendo entre outras, as seguintes informações: nome do programa; autor; descrição; modelo matemático utilizado; fluxograma; comentários acerca dos resultados, linguagem e programas fonte, de acordo com o exigido pela Codevasf.

17. CONDIÇÕES GERAIS
17.1. A Consultora considera que a sua participação nestes trabalhos implica na verificação e no dimensionamento das dificuldades técnicas inerentes à execução dos serviços, inclusive através de informações adicionais às fornecidas pela Codevasf em decorrência destes TR, de modo plenamente suficiente para assumir o compromisso de executá-los conforme o contrato que vier a ser assinado.

17.2. A Consultora deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas.

17.3. A Consultora será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu pessoal, que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

17.4. A Consultora é obrigada a obter, por sua conta, as licenças e franquias, o pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, quando incidirem sobre a execução dos serviços.

18. QUADROS COMPLEMENTARES

18.1. São documentos integrantes destes Termos de Referência o CD-ROM contendo:

a) Estudos de Atualização do Projeto Executivo do Aproveitamento Múltiplo da Barragem de Jequitaí I elaborado pela ENGECORPS.

b) Quadros da Proposta Financeira:

· Quadro FSUP: Valor da Proposta Financeira

· Quadro FSUP-I: Salário da Equipe Técnica

· Quadro FSUP-II:
Viagens da Equipe Técnica

· Quadro FSUP-III:
 Manutenção Operacional

· Quadro FSUP-IV: Mobilização e Desmobilização

· Quadro FSUP-V:
Detalhamento dos Custos de Administração

· Quadro FSUP-VI: Detalhamento das Despesas Fiscais

· Quadro FSUP-VII: Detalhamento dos Encargos Sociais

· Quadro FSUP-VIII: Cronograma Financeiro

c) Quadros da Proposta Técnica:

· Quadro TSUP-I: Ficha Curricular

· Quadro TSUP-II: Equipe Técnica

· Quadro TSUP-III: Instalações e Equipamentos

· Quadro TSUP-IV: Cronograma Físico

d) Anexo: Planilha Orçamentária Codevasf
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BRASILIA


Abril/2013





FOR - 101/2002-01-01





CODEVASF


VEÍCULO A SERVIÇO DA CODEVASF


EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS


PROJETO JEQUITAÍ
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